PARECER N.º  784, DE 2004

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei n.º 953, de 2003



De autoria do Deputado Paulo Neme, o Projeto de lei nº 953, de 2003, tem o objetivo de autorizar o Poder Executivo a conceder desconto de até 2% ( dois por cento) do ICMS, das empresas que executarem programas habitacionais para seus funcionários.



A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 109ª a 113ª Sessões Ordinárias de 26/09 a 02/10/03,  não tendo recebido emendas nem substitutivos, obedecendo assim, o disposto no  artigo 148, item 3 parágrafo único, do Regimento Interno Consolidado.



Cabe-nos, nesta oportunidade,  examinar a propositura pela Comissão de Constituição e Justiça, nos termos do que dispõe o artigo 31 § 1º, do Regimento Interno desta Casa, ou seja quanto ao aspecto legal, constitucional e jurídico.



Procedendo ao exame da matéria verificamos que o projeto pretende conceder reduções ou isenções de impostos aos empresários ou às sociedades empresárias que executarem programas habitacionais para seus funcionários.  



Em primeiro lugar,  é importante salientar que as isenções e benefícios fiscais no âmbito do ICMS apenas poderão ser concedidos  por meio de deliberação conjunta dos Estados e do Distrito Federal, efetuada nos termos de lei complementar federal, conforme estabelece o artigo 155, § 2º, inciso XII, alínea “g”, da Constituição Federal.



Nesta linha de raciocínio, devemos ressaltar que a Lei Complementar nº 24/75, que tratava da matéria pertinente à isenção de ICMS  foi recepcionada pela  Constituição Federal de 1988. Lembramos que  seu artigo 1º estabelece que os Estados e o Distrito Federal deliberarão conjuntamente em matéria de ICMS por meio de convênios firmados no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária – CONFAZ.



Verificamos, desta forma, que o convênio que conceder isenções e benefícios fiscais relativos a ICMS apenas será válido quando firmado pela unanimidade dos Estados representados na reunião do CONFAZ. Portanto, a ratificação tácita dos convênios concessivos de isenção fere o princípio de reserva legal em matéria tributária, podendo ser impugnada judicialmente. 



A Lei de Responsabilidade Fiscal introduziu critérios que haverão de ser considerados pelo legislador estadual a fim de resguardar a validade de suas  normas. 



Lembramos, antes de mais nada, que  conceder  a isenção de impostos aos empresários ou as sociedades empresárias que executem programas habitacionais para seus funcionários,  implica em uma redução discriminada de tributo que deve ser enquadrada às restrições do artigo 14, como estabelece o próprio § 1.º daquele dispositivo.



Entendemos que  ao incidir o artigo 14 do  referido diploma legal sobre a matéria deste projeto, temos que esse carece das necessárias (a) estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes e ainda (b) das medidas de compensação por perda de receita, a serem aplicadas no mesmo período e consistindo no aumento de ingressos, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.



Portanto, a ausência de tais requisitos, torna impossível a esta Comissão recomendar a aprovação da presente proposição.



Ante o exposto, somos contrários  à aprovação do Projeto de lei n.º 953, de 2003. 

a) ALBERTO “TURCO LOCO” HIAR -  Relator

Aprovado o parecer do relator contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 2/6/2004

a) RICARDO TRIPOLI – Presidente

RICARDO TRIPOLI – JOSÉ BITTENCOURT – BALEIA ROSSI – CÉLIA LEÃO – MAURO MENUCHI (com o voto em separado) – VANDERLEI SIRAQUE (com o voto em separado)                                            

VOTO EM SEPARADO



De autoria do Deputado Paulo Neme, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a conceder desconto de até 2% (dois por cento) no ICMS, das empresas que executarem programas habitacionais para seus funcionários.



Decorrido o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a propositura foi encaminhada, nos termos do § 1º do artigo 31 da XI Consolidação do Regimento Interno, a esta Comissão de Constituição e Justiça.



Em que pese a manifestação contrária do Relator designado, Deputado Alberto Turco Loco Hiar, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas.



Entendemos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos do artigo 19, caput e 24, caput, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno Consolidado.



Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 953, de 2003.

a)  AFONSO LOBATO

